Latrocinio - Prova emprestada - Impossibilidade -
Principio do contraditorio

Ementa: Penal. Latrocinio. Utilizacdo de prova empresta-
da. Impossibilidade. Inobservancia do principio do con-
traditério. Prova inquisitiva néo rafificada em juizo.
Absolvicdo. Necessidade. Melhor solucéo. Pronuncia-
mento do non liquet. Recurso provido.

- A prova acostada nos autos colhida em outro proces-
so deve ser desconsiderada porquanto ndo observado o
principio do contraditério.

- Existindo apenas prova inquisitiva néo ratificada em
juizo, sendo a autoria negada pelo apelante a
absolvicdo é medida que se impéde.

Recurso provido.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0241.08.028092-8/001 -
Comarca de Esmeraldas - Apelante: Gerson das Chagas
Silva - Apelado: Ministério Pdblico do Estado de Minas
Gerais - Corréus: Washington Ferreira Gualberto,
Fabricio Gongalves Pedra - Relator: DES. PEDRO
VERGARA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Camara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 23 de novembro de 2010. - Pedro

Vergara - Relator.
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Notas taquigrdficas

DES. PEDRO VERGARA - Cuida-se de acdo penal
pUblica promovida pelo Ministério Piblico contra
Fabricio Goncalves Pedra, Washington Ferreira
Gualberto e Gerson das Chagas Silva como incursos nas
sancées do art. 157, § 3°, e os dois primeiros ainda no
art. 157, § 2°, incisos |, Il e V, do Cédigo Penal.

Narra a dendncia que, no dia 7 de agosto de
2008, por volta de 14 horas, no local denominado por
Rua Séo José, n° 244, Centro, na Comarca de
Esmeraldas, o apelante e demais corréus, juntamente
com os inimputéveis G.R.M. e L.S.A., se dirigiram para a
fazenda de propriedade da vitima Geraldo do Amaral
Costa, oportunidade em que a surpreenderam e, medi-
ante o emprego de arma, anunciaram o assalto e, apds
a vitima ser agredida por Gerson com uma ferramenta,
foi alvejada a tiros que lhe causaram lesées que foram a
causa eficiente de sua morte (f. 04/06).

Consta ainda da exordial que, apds a prdtica deli-
tiva, os denunciados Fabricio e Washington, juntamente
com o menor L.S.A., constrangeram uma moradora da
regi@o a acionar um tdaxi, subtraindo os mesmos, medi-
anfe grave ameaca exercida pelo emprego de arma, o
veiculo, levando o taxista como refém, tudo conforme
inquérito policial em anexo (idem).

Recebida a denuncia, o processo foi desmembrado
em relacéo ao apelante (f. 94 e 94/95).

O apelante foi citado e apresentou defesa prelimi-
nar de f. 206/207 (f. 203).

As testemunhas arroladas foram ouvidas, interro-
gando-se o apelante, nada requerendo as partes em
diligéncia (f. 231/236 e 237).

O Orgdo Ministerial pede nas alegacées finais a
condenacéo, rogando a defesa a absolvicdo e, em caso
de condenacdo, o direito de recorrer em liberdade
(f. 246/250 e 251/262).

Proferida a sentenca, o apelante foi condenado nas
sancées do art. 157, § 3°, parte final, & pena de 30 (trin-
ta) anos de reclusdo e ao pagamento de 100 (cem) dias-
multa, sobre 1/30 (um) trigésimo do saldrio minimo
vigente & época do fato no regime fechado (f. 264/273).

Inconformado com a deciséo, recorreu o apelante,
pretendendo preliminarmente o desentranhamento de
provas e no mérito a absolvicdo ou alternativamente a
reducdo da pena, o afastamento da majorante do art.
61, inciso Il, alinea h, do Cédigo Penal e a fixacdo de
honorérios, rogando o Parquet o desprovimento do
pleito, manifestando-se a Procuradoria- Geral de Justica
de igual forma (f. 276/293, 295/301 e 316/323).

E o breve relato.

| - Da admissibilidade - Conheco do recurso jé que
presentes os pressupostos para sua admiss@o.

Il - Das preliminares - O apelante alega, prelimi-
narmente, a necessidade de desentranhamento das
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provas acostadas as f. 96/177, com excecdo dos depoi-
mentos ratificados em juizo.

A defesa, todavia, ndo almeja nulidades, pleitean-
do na verdade apenas a absolvicdo, em decorréncia da
impossibilidade de lastrear a condenagéo nas referidas
provas.

Como a preliminar arguida se refere ao mérito e
nele podendo influir, analisarei o pedido em momento
oportuno.

Inexistindo, portanto, qualquer nulidade tampouco
causa de extincdo da punibilidade, passo & andlise do
mérito.

Il - Do mérito - Cuida-se de delito de latrocinio
cuja norma penal incriminadora se encontra insculpida
no art. 157, § 3°, parte final, do Cédigo Penal.

Resume-se a questdo & andlise da possibilidade de
absolvicdo em decorréncia do desentranhamento de
determinadas provas ou alternativamente o afastamento
da agravante do art. 61, inciso I, alinea h, do Cédigo
Penal e a reducédo da pena fixada.

A defesa, como j&@ mencionado, pleiteia o desen-
tranhamento de prova constante nas f. 96 a 177, ressal-
vando as ratificadas na fase judicial.

Razdo a socorre.

O apelante e demais corréus foram denunciados
nos autos n® 0241.08.027169-5.

O apelante, contudo, deixou de figurar como parte
nos referidos autos, uma vez que desmembrado o
processo em relacdo ao mesmo conforme se observa as
f. 94/95.

Ao ocorrer o desmembramento do processo, foi
determinada ainda a extracdo de cépia somente dos atos
i@ praticados para a instrucéo destes autos.

Ocorre, todavia, que, além dos atos |G ocorridos
antes do desmembramento, foi juntada nos presentes
autos cédpia de prova colhida na fase de instrucdo do
processo origindrio, conforme se observa as f. 96/177.

A referida prova néo pode por sua vez ser observa-
da in casu, porquanto, quando produzida, inexistia a
participacdo do ora apelante.

Néao foi nomeado ao apelante sequer defensor
quando ocorreu a oitiva dos corréus e demais teste-
munhas.

A participacéo do defensor do apelante na audién-
cia de inquiricdo de testemunhas, ocorrida no processo
origindrio, se fazia imprescindivel, atentando-se que os
demais envolvidos apontam o apelante como o principal
autor do delito.

Em juizo, os corréus ainda atribuem ao apelante a
prdtica isolada do crime, demonstrando a existéncia de
versdes conflitantes entre os envolvidos.

Os principios da ampla defesa, do contraditério e
do devido processo legal desta forma foram violados.

A defesa, ademais, na primeira oportunidade que
teve de se manifestar, alertou para a prova produzida em
inobservéincia aos principios constitucionais.



O Juiz primevo, contudo, deixou para analisar a
tese levantada na defesa prévia apenas na sentenca fusti-
gada.

A prova emprestada, portanto, ndo deve ser con-
siderada in casu.

Sobre o tema, leciona JUlio Fabbrini Mirabete:

[...] Deve-se também mencionar a denominada prova
emprestada, aquela produzida num processo para nele gerar
efeitos, sendo depois transportada documentalmente para
outro, como o fim de gerar efeitos neste. Para sua admissi-
bilidade no processo é necessdrio que tenha sido produzida
em processo formado entre as partes e, portanto, submetida
ao contraditério. Ada Pellegrini Grinover exige também que
tenha sido produzida perante o mesmo juiz, concluindo que,
na auséncia desses dois requisitos, a prova emprestada é
ilegftima, sendo inadmissivel no processo, tanto quanto a
prova obtida por meios ilicitos, a teor do inciso LVI do art. 5°
da CF. De qualquer forma a prova emprestada é insuficiente,
por si s6, para um decreto condenatério [...] (in Processo
penal. 16. ed. Atlas S.A., 2004, p. 282-283).

Eis a jurisprudéncia:

Ementa: Apelacdo criminal. Roubo majorado. Condenacéo
lastreada em elementos informativos do inquérito. Utilizagdo
de prova emprestada. Impossibilidade. - A prova obtida na
fase policial terd, para ser aceita, de ser confirmada em
juizo, ndo podendo ser isoladamente considerada para
embasar a condenagdo, sob pena de violagdo aos principios
constitucionais da presuncdo de inocéncia, ampla defesa e
contraditério. Inteligéncia do art. 155 do Cédigo de
Processo Penal. A denominada prova emprestada é aquela
produzida num processo para nele gerar efeitos, sendo
depois transportada documentalmente para outro, com o fito
de produzir resultados neste; no entanto, para sua admissi-
bilidade, é necessdrio que tenha sido produzida em proces-
so formado entre as mesmas partes e, portanto, submetida
ao contraditério, o que ndo é o caso dos autos. (Apelacdo
Criminal n® 1.0351.07.079576-7, Rel. Des. Renato Martins
Jacob - TIMG, data da publicagéo 05.03.10.)

O desentranhamento lado outro se apresenta
desnecessdrio, acarretando a determinacéo do mesmo
atraso para o julgamento do presente recurso.

A prova, entretanto, produzida as f. 96 a 177, com
excecdo das ratificadas em juizo, deve ser desconsidera-
da para a formacéo da culpa.

Com a inobservéncia da referida prova, verifica-se
que as demais existentes no presente caso sdo insufi-
cientes para manter a condenacéo.

As declaracées prestadas pelos corréus Washinton
Ferreira Gualberto e Fabricio Goncalves Pedra no
processo n°® 0241.08.027169-5, e pelos menores
envolvidos nos autos n° 0241.08.027120-6, portanto,
ndo podem ser utilizadas no decreto condenatério.

Os referidos processos ndo possuem o apelante
como parte, ndo sendo dessa forma oportunizados neles
o contraditério e a ampla defesa, como & explicitado
alhures.

Nos autos, portanto, existe apenas o depoimento
do policial militar Jodo Edmilson de Oliveira, declarando
que, no momento da prisGo dos corréus, os mesmos
delataram o apelante (f. 232).

A Unica prova, portando, judicializada que se re-
fere ao apelante é o testemunho do referido policial, que
é incapaz de embasar por si sé um decreto conde-
natério.

A divida existente em relacéo & delacéo dos cor-
réus mencionada pelo referido policial militar ndo pode
ser eximida, porquanto ndo foram os mesmos ouvidos
nos presentes autos sob o crivo do contraditério.

O apelante, ademais, nega a prética do delito, ale-
gando que se encontrava em outro local quando dos
fatos (f. 237).

A prova produzida na fase inquisitiva, que demons-
tra a autoria do delito por parte do apelante, néo foi,
portanto, ratificada em juizo, inexistindo elementos para
a manutencdo do édito condenatério.

Eis a jurisprudéncia:

Penal e processo penal. Latrocinio. Insuficiéncia probatéria.
Inquérito. Investigacdes néo reduzidas a termo. imprestabili-
dade. Violacéo ao principio da ampla defesa. Absolvicdo.
Recurso defensivo a que se dé provimento. Recurso ministe-
rial prejudicado. - Se a agdo tipica atribuida ao agente néo
passa de mera suspeita e o 6rgdo acusatério ndo se desin-
cumbe de provar a sua participagéo efetiva na empreitada
delituosa, a absolvicdo constitui medida que se impde. As
evidéncias coletadas durante a fase do Inquérito Policial e
que ndo foram registradas nos autos respectivos ndo t&m
qualquer validade. Recurso defensivo provido. Recurso mi-
nisterial prejudicado. (Apelagéo  Criminal n°
1.0452.05.020997-5/001, Rel. Des. Hélcio Valentim, data
da publicacéo 19.07.08.)

Inexistindo, portanto, outros elementos a sustentar
as alegacées da denincia, a melhor solucéo é o pro-
nunciamento do non liquet.

O 6nus da prova cabe ao Ministério Publico e, se
este ndo apresenta prova judicializada inconteste da
autoria, a absolvicdo é medida que se impde, em obe-
diéncia ao postulado constitucional da presuncéo da
inocéncia.

O advogado nomeado ao apelante requer ainda o
aumento dos honordrios arbitrados na primeira instén-
cia.

Acresco, portanto, aos honordrios |4 arbitrados
pelo Juiz a quo - R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais) - o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais),
devido & atuacdo do defensor dativo em grau de recurso.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, absol-
vendo o apelante nos termos do art. 386, inciso VII, do
Cédigo de Processo Penal.

Expeca-se alvard de soltura em favor de Gerson
das Chagas Silva se por al ndo estiver preso.

Custas, ex lege.
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E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ADILSON LAMOUNIER e EDUARDO
MACHADO.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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